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O. Martins Gomes
CatedráticodeDireitoInternacionalPri-
vadoda FaculdadedeDireitodaUniver-
sidadedo Paraná
Instala-se agora em Curitiba o
Terceiro Co~gressoInternacional
pela FraternidadeUniversal, sob
os auspíciosdo Instituto Neo-Pita-
górico. A escolhada cidadepara
a magnarealizaçãoestábemjus-
tificada,por ser a sededa frateria
dos neo-pitagóricos,instituída,há
mais de cinqüentaanos,por Dario
Vellozo,e destinadaao estudoe ao
altruismo,para culto da verdade;
da justiça, da liberdade,da paz,
da fraternidade e da harmonia,
não reconhecendoqualquerdistin-
ção por motivode raça, naciona-
lidade,fortuna,posiçãosocial!cre-
do religioso,filosóficoou político.
Dario Vellozo,apóstolodo bem,
prpofessor,primorosoorador,escri-
tor e poeta,predisseque o "ciclo
do Brasil é de trabalhoe paz; su-
bir doutilitárioaosgrandesideais;
da paz universalser o semeador;
da terra universalser o doutrina-
dor".
(Tese apresentadaao Congresso
pela FraternidadeUniversal,reali-
zadoemCuritiba,em marçodêste
ano.
o temário do atual Congresso
consisteem Indicar os meiosprá-
ticospara efetivaçãoda pazsocial,
diretos,indiretos,imediatose me-
diatos.
O professoruniversitárioRosala
Garzuze,atualPresidentedo Insti-
tuto Neo-Pitagórico,por nomeação
e sucessãode seu eminentefun-
dador, apela para os homensde
estudo,para osjuristas,paratodos
os interessadosnosproblemashu-
manosda paz, no Paraná, a fim
de quedêemsua contribuiçãoes-
piritual ao Congresso.
Antigo membro,que.fui, daque-
la nobreagremiação,comoalunq,
admiradore amigodeDario Vello-
zo, sinto-mecapacitadoa prestar
minha modestacolaboraçãoà al-
truística assembléia,na qualidade
de professorde direito internacio-
nal privado. O âmbitodestaaju-
da não permiteater-meao código
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de moral individualcontidonos I
Versosde Ouro de Pitágoras.Mas,
abrigadoà sombrada mesmaÁr-
vorede Samos,emborana dúbiae
frágil atitude humana para pre-
ferir o ramo indicadorda vereda
estreitada renúncia,desvendado-
ra doarcanoeterno,encontrotam-
bém, nas minhas lucubraçõesde
ordemdidática,meiospráticos,in-
diretos e mediatos,para consecu-
ção da paz social.
As diferençasde meio geográfi-
co,de raças,de línguas,de origem,
de formaçãohistórica,de crenças,
de idéiasmorais,decultura,de ci-
vilização, divIdiram os povos da
terra. E cada nação constituída
emestadoorganizouo estatutore-
guladorde suascondiçõesexisten-
ciais, que são as suas leis. Mas,
por motivo das discriminaçõesjá
enunciadas,ou mesmo,apesarde,
muitas vêzes,coincidiremfatores
semelhantes,as tendênciaspopu-
lares conduzema concepçõesdife-
rentes sôbre os modosde viver,
mormentena órbita das relações
de família. Daí a disparidadede
sistemaslegislativos,enunciadae
justificada por Montesquieu, ao
mostrar que cada povo deve ter
leis bemapropriadasa êle.
E, comoos homensnão mantêm
sua vida permanentementeadstri-
ta às mesmascircunstânciasde
natureza político-jurídica, dentro
da mesmacircunscriçãoterritorial,
mas, ao contrário, viajam dum
país para outro, participam de
múltiplosintercâmbios,aindamais
em face das atuais facilidadesde
transportepor meio da aviação,
apresentam-se, em conseqüência,
-dificuldadesfreqüentespara solu-
ção das relaçõesde ordempriva':'
da-entreêles. -
Início e fim da personalidade,
e~tado,capacidadegeral ou espe-
cial, impedimentosmatrimoniaise
formasde celebração,regimende
bensdo casal,sucessão,modosde
aquisiçãode bens,casamentocon-
sular,-nulidadedo matrimônio,di-
vórcio,separaçãode corpos,quali-
ficaçãoe regênciade bense obri-
gações,vocaçãohereditária,capa-
cidade sucessória,ordem pública,
- eis algunsdos aspectosonde
ocorrem habitualmenteconflitos
entreas leis de diferentespaíses.
Daí possuircadaEstado,na sua
legislação,um conjuntode normas
solucionadorasda divergência.A
normaapontará,quandose apre-
sentaum elementoestrangeiroou
assemelhado,emfacedeoutrosfa-
toresvinculadosa outroou outros
países,qual a lei, e de que país,
deveser aplicada,para dirimir a
questãono seu conteúdomaterial.
Tais preceitosformais,inc}icati-
vosda legislaçãocompetente,per-
tencemao direito internode cada
país, constituindoum super-direi-
to. Podesucederque,por suavez,
divirjam também êles entre si,
dando lugar então a outros con-
flitos, chamadosdo segundograu,
de mais difícil solução.E ocorrem
mais freqüentementem razãoda
discrepânciafundamentalno cri-
tério informadordo estatutopes-
soal, para regular direitosde fa-
mília,desucessãoe mesmodepro-
priedade,adotandopara tal, mui-
tas legislações,como a do Brasil,
a lei do país em quea pessoafi-
xou seu domicílio,e outras,como
a da Itália, a lei nacionalda pes-
soa.
A verdadeé que o princípio da
territorialidadeda lei, segundoo
qual,dentrodopaís,seaplicauni-
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camentesualegislação,comexclu-
são de qualqueroutra,não atende
ao espíritode justiçae tambémde
eqüidade,emvirtudedo qual,con-
formeas circunstâncias,deveapli-
car-se ao casoem examea legis-
lação estrangeira.
Ao da territorialidadese opõe,
portanto,emtais situações,o prin-
cípio da extraterritorialidadeda
lei. Não, comose tem ainda hoje
admitido,por uma cortesiainter-
nacional (commitasgentium),ou
pelo interêsse da reciprocidade,
quer diplomáticaquer legislativa,
ou pelo fundamentosó da nacio-
nalidade,comopreconizouManci-
ni. Invoca-semodernamente,co-
mo razãodeser,a doutrinaenun-
ciada,há cêrcade um século,por
Savigny,- da,comunidadedo di-
reito entreos povosde igual grau
de civilização,examinando-seem
cada relaçãojurídica, onde surge
o conflito,o pontodeconexãocom
a lei aplicável,que pode ser es-
trangeira.
Essa concepçãode comunidade
ou comunhãodo direito,já por si,
conduzà idéia de universalidade,
de fraternidadehumana.E nesse
rumo juristas filósofos,comoPil-
let na Françae ClovisBevilaquae
Rodrigo Octavio no Brasil, conce-
berama existênciadumasocieda-
de internacionaldos indivíduosde
nacionalidadesdiferentesequeen-
tram em relaçõesfora do âmbito
jurídico de seus países,achando
esta concepçãomais expressivado
que a de comunhãode direito,de
Savigny.
Procura-seo remédioparaa dis-
paridadedasleis.A prescriçãomais
eficienteseria,semdúvida,a uni-
ficação do direito, para maior
aproximaçãodos povos,reforçan-
do os elosda fraternidadee me-
lhor propiciandoa paz social. A
unidadelegislativaconsistiria,por
exemplo,em adotaremos países,
pelo menosaquêlesque mais se
aproximamno parentesco- mes-
maorigemhistóricaoumesmacul-
tura, como quena Demogue- o
mesmocódigocivil. Si a sugestão
esbarrana utopia,aindamais nos
institutosreferentesà família,tor-
nando inconciliáveisos pontosde
vista diferentes,tem-se,entretan-
to, conseguidojá essaunidadeem
setoresda atividadehumana de
. feiçãomais abstrata,objetivando
a esfera dos negócios,menosin-
fluenciáveispelas idéiasmorais.
Há, de exemplos,as leis unifor-
mes sôbre letra de câmbio,nota
promissóriae cheque,votadasem
1912da Conferênciade Haia e em
1930na Conferênciade Genebra,
estasoba égideda Sociedadedas
Nações.
Mesmonessesramos,como em
outros, ligados ao direito comer-
cial, não se tem conseguidouma
unificaçãocompleta,pois,antedis-
sídios inevitáveis,permite-sea li-
berdade legislativa nos assuntos
divergentes.Mas, objetivandoain-
da a harmonia, quanto possível,
assinamas altaspartescontratan-
tes, consoantese viu em Genebra,
a par da convençãounificadorado
direitomaterial,a convençãouni-
formizadorade regraspara solu-
çãodosconflitosnospontosde di-
vergência.
Aliás,menosdifícil sevemapre-
sentandoa tarefa de harmonizar
as normasde conflito,em múlti-
plas ocasiões. Como exemplode
maiorvalia aí estáemvigoro Có-
digo de Direito InternacionalPri-
vado (CódigoBustamante),vota-
do em 1928pela 6.a Conferência
202 CR6NICA uNíVERSITÁRIA
Internacional Americana,realiza-
da em Havanae ratificadopor 15
países americanos,abrangendoo
direito civil, o direito comercial,o
direitopenale o direitoprocessual,
atravésde437artigos. Tambémas
Conferênciasde Haia, principal-
mentena sua fasemaisprodutiva,
de 1902a 1905,aprovaramvárias
convençõesuniformizadorasdenor-
mas de conflito,comoas relativas
a casamento,separaçãode corpos,
divórcioe tutela de menores.
Raoul deIa Grasserieencaraco-
mo primordiala etapa- que êle
chamaprovisória- da uniformi-
zaçãodas normasd~conflito,co-
mo se viu em Havana e em Haia
no períodoindicado,para chegar-
se mais tarde à unificaçãodefini-
tiva do direito comercial,do civil,
do administrativoe até do direito
político.
Organismointernacionaisdefun-
ção periódica,como a Associação
Internacionalde Advogados("In-
ternational Bar Association"), a
Conferência Inter-americana de
Advogados,e o respeitávelInsti-
tuto de DireitoInternacional,fun-
dado em Gand em 1873,colimam
objetivosunificadores, graças à
contribuiçãode jUristas de todos
os países. E é de mencionar,pela
sua atuaçãomais recente,o Con-
gressoHispano-Luso-Americanode
Direito Internacional,reunido em
São Paulo em 1953.
E nesse esfôrço uniformizador
das normasde conflito, são dig-
nosde mençãoo CongressodeLi-
ma de 1878,de alta importância
histórica,por haversidoo primei-
ro no mundopara fixaçãode re-
gras de direito internacionalpri-
vado,dêle resultandoum tratado
emsessentaartigos,e o Congresso
de Montevidéude 1889,do qual o
Brasil participou,dêle resultando
a assinaturade oito tratados,em
váriosramosdo direito.
A contribuiçãodoutrináriaindi-
vidualmerecetambémserlembra-
da,destacando-se,no Brasil,a me-
mória "Unidadedo direito",apre-
sentadaem 1900por João Montei-
ro, eminenteprofessorde processo
civil da Faculdadede Direito de
São Paulo, ao CongressoJurídico
Americano.
- Justificado assim o objetivo
da presentedissertação,na con-
formidadedo tema enunciadono
seu título, fica sugeridaa seguin-
te conclusão:Entre os meiosprá-
ticos para melhorar os laços da
fraternidadeuniversale, em con-
seqüência,podera humanidadevi-
ver permanentementena desejável
paz social,deveser sempreincen-
tivadae promovida,o quantopos-
sível,a unificaçãodo direito,seja,
como finalidade mais imediata e
de efeito temporário,através da
harmonizaçãodas normasde con-
flito nas legislaçõesdosdiferentes
países"seja, comoobjetivoprinci-
pal, atravésda uniformizaçãode-
finitiva das leis emgeral,notada-
menteas de ordemprivada.
